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Homenageando o Doutor Jorge Miranda

Homage to Professor Dr. Jorge Miranda

J. M. Sérvulo Correia*

Raramente, a aura dos melhores juristas ultrapassa os muros da sua universidade
ou os círculos do Foro, bem como as páginas redigidas para um público leitor
setorial. no entanto, em Portugal, ao longo da nossa História, alguns cultores do
direito chegaram mais longe e subiram mais alto. Foram e são aqueles que deixaram
que os ventos de mudança lhes enfunassem as velas, com isso reunindo a energia
com que colocaram ao serviço da comunidade um saber pacientemente estruturado
e uma capacidade de inovação que pouco crédito teria merecido se não se alicerçara
numa incontestável dimensão científica dos protagonistas.

deixem- me citar dois casos com os quais me parece justo enfileirar o nosso
homenageado Jorge Miranda. desde logo, o do doutor João das Regras que,
regressado poucos anos antes do estudo de bolonha, desempenhou – nomea-
damente nas cortes de 1385 – papel preponderante na justificação do preen-
chimento da vacatura da coroa pelo Mestre de avis e na reformulação institucional
da Monarquia portuguesa. um segundo caso é, no século XiX, o de antónio

* a presente alocução foi proferida na Faculdade de direito da universidade de lisboa, em
29.06.2022, na sessão de encerramento do “Fórum Jurídico de lisboa”, a pedido dos respetivos
organizadores.

1003RFdul-llR, lXiii (2022) 1 e 2, 1003-1007

Resumo: sublinha- se o papel de Jorge
Miranda como constitucionalista num
momento histórico de radical e rápida
mudança das bases do sistema político- 
-jurídico português.
Palavras- chave: Mudança do sistema político-
-jurídico; assembleia constituinte; constituição
compromissória; Revisão constitucional.

Abstract: the role of Jorge Miranda as a
constitutional law scholar in an historic
moment of radical and accelerated change
of the foundations of the Portuguese political
and legal system is emphasized.
Keywords: change in the political and legal
system; constituent assembly; settlement
constitution; Revision of the constitution.
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luís de seabra. ocupara no estudo os tempos de clandestinidade e exílio graças
aos quais se furtou à repressão miguelista. Mais tarde, quando a estabilização
das condições políticas criara condições para reformas de fundo, apresentou o
projeto do código civil de 1867. além de estruturado com racionalidade e
primorosamente redigido, o diploma constituiria – como alguém escreveu – um
marco jurídico, dinamizador de mudanças nas mentalidades e nos métodos da
vida social, também promovendo objetivamente a aceleração de uma autêntica
produção jurídica nacional.

a intervenção de Jorge Miranda, entre 1974 e 1976, nos destinos do nosso
País, dependentes, graças a circunstâncias excecionais, do rumo a imprimir a um
novo sistema jurídico em gestação, dá- se, como também sucedera com aqueles,
por assim dizer, seus antecessores, em um momento de súbita, rápida e incerta
mudança. e, tal como com eles, numa fase histórica em que o protagonismo do
pensador e ativista jurídico envolvia riscos pessoais.

assistente da Faculdade de direito de lisboa a partir de 1969, Jorge Miranda
dedicara desde sempre a sua atenção e o seu interesse ao constitucionalismo e à teoria
da constituição. a sua dissertação do curso complementar (a que hoje corresponde
o Mestrado), sob orientação de Marcello caetano, esse nosso grande Professor de
direito Público transviado na política, versara a teoria da inconstitucionalidade.
em 1970, iniciara- se no ensino do direito constitucional. com meticulosidade
e enorme capacidade de trabalho, fora acumulando e ordenando conhecimentos
de direito constitucional e prática constitucional comparados e de História
constitucional, com particular desvelo para com a nossa, desde os primórdios da
constituição de 1822. a Revolução de 1974 desvendou- lhe imediatamente novos
e desimpedidos horizontes, logo turvados pelas tentativas de forças de cariz totalitário
de impedir a edificação de um estado de direito. Mas quando, finalmente, se
venceram as obstruções à convocação e eleição democrática de uma assembleia
constituinte, Jorge Miranda compreendeu – como outros, aliás, nesta casa – que
chegara a hora de converter a formação académica em arma de luta política visando
uma real democratização da sociedade portuguesa.

eleito deputado à assembleia constituinte, Jorge Miranda foi, segundo creio,
o principal autor material do projeto de constituição do grupo parlamentar do
seu partido de então. e o diário da assembleia constituinte revela a sua intervenção
na discussão em Plenário da maioria dos preceitos. como relator da comissão de
Redação, a par de vital Moreira e carlos lage, deve- se- lhe por outro lado um
imenso trabalho na organização do texto final, em reformulações da sistematização,
modificações formais, deslocação, aglutinação, fusão, cisão, remodulação e explicitação
de sentido de muitos preceitos, propostas de alteração, aditamento e eliminação

J. M. sérvulo correia
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e, ainda, de colocação de epígrafes nos artigos. o resultado deste trabalho da
comissão seria aprovado em Plenário sem discussão.

este modo assaz consensual como se concluíram os trabalhos de uma
constituinte de percurso frequentemente acidentado mostra, a meu ver, que se
firmara naquela fase final uma conceção compromissória da constituição, capaz
de colher frutos da tensão dialética e de minorar a intolerância e a agressividade
iniciais. a esta distância no tempo, revela- se mais nitidamente a injustiça e o
desligamento das realidades das quase imediatas críticas ao alegado espírito de
cedência dos constituintes de vários bordos que pilotaram naquele sentido o rumo
das interações na assembleia. Portugal estivera a um passo da guerra civil e os ditames
de humanidade e pacificação inculcavam que se atalhasse uma cisão irrecuperável
do Povo Português graças, designadamente, a uma lei Fundamental em que todos
se pudessem rever em alguma medida, ainda que ninguém tivesse condições para
uma identificação total.

aprovada a constituição em 2 de abril de 1976, logo em 1979 Jorge Miranda,
devolvendo ao fôro académico a sua experiência e o seu trabalho constituintes, se
doutorava em ciências Jurídico- Políticas, na universidade de lisboa, com uma
tese intitulada “A Constituição de 1976 – Formação, estrutura, princípios fundamentais”.
uma olhadela ao índice desta obra basta para que fique evidenciada a teorização
da constituição de 1976 como facto político com uma História própria, e como
realidade normativa com uma dimensão material marcada pelos fins públicos, os
princípios e os direitos fundamentais e com uma dimensão formal quanto à sua
posição no sistema enquanto parâmetro superior da separação dos poderes, da
produção das demais normas do ordenamento e do estatuto do direito anterior.
era, no nosso panorama doutrinário, uma primeira, fecunda e norteadora teorização
da nova lei Fundamental.

Jorge Miranda participaria ainda como deputado à assembleia da República
na primeira revisão constitucional, em 1982. com a extinção do conselho da
Revolução e a instituição do tribunal constitucional, o reconhecimento do direito
à iniciativa económica privada e o afastamento do caráter residual do setor da
propriedade privada, o aprofundamento dos direitos e garantias dos cidadãos em
face da administração Pública, a admissibilidade da formação de tribunais arbitrais,
a par de outras medidas, confirmava- se o acerto da orientação compromissória
perfilhada em 1976. iniciava- se assim um rumo de reforma constitucional gradual,
alinhando o aperfeiçoamento do estado democrático e social de direito com as
mudanças na realidade socio- política. Reside aí, a meu ver, a explicação para o
facto de, em Portugal, se ter evitado até hoje a polarização imoderada que aflige
outras sociedades nacionais.

Homenageando o doutor Jorge Miranda
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não menosprezando os contributos de tantos outros, merece Jorge Miranda
destacadamente o título de “Pai da constituição”, outorgado pelo consenso popular.
não, porém, que o impulso genesíaco da paternidade se tivesse esgotado na sua
inolvidável atuação como constituinte. o tempo nunca chegaria para pormenorizar
quanto lhe devemos pelo constante papel desempenhado até hoje como publicista
universitário, interventor cívico e professor.

os múltiplos volumes, tantas vezes atualizados, do seu “Manual de Direito
Constitucional” representam, a par do “Direito Constitucional” de Gomes canotilho,
os textos fundantes do ensino do atual direito constitucional em Portugal.
somam- se- lhe os preciosos tomos da “Constituição Portuguesa Anotada”, a organização
de coletâneas de estudos – sobretudo as comemorativas das sucessivas décadas de
vida da constituição – e os inúmeros escritos teóricos dispersos por livros de ho-
menagem e revistas da especialidade.

Jorge Miranda não se tem, no entanto, deixado enlear no círculo de marfim
da vida universitária e da inerente produção teórica. Pelo contrário, são frequentes
os seus artigos de opinião em órgãos da imprensa, pelos quais participa, em
linguagem despojada, no espaço público, em debates relevantes para a generalidade
dos cidadãos.

traço característico e vincado da personalidade deste nosso homenageado foi
desde sempre o seu interesse e a intensa colaboração no estreitamento dos laços
entre teorização e ensino do direito em Portugal e nos outros países de língua por-
tuguesa. É justo sublinhar a este propósito a sua ampla colaboração com universidades
brasileiras. Jorge Miranda nunca escondeu, aliás, o seu amor e atração pelo brasil,
ao qual o unem laços de família, como com tantos outros sucede, designadamente
este que aqui vos fala lembrando, com orgulho e veneração, a minha avó Francisca,
nascida para os lados de Humaitá, lá nos confins da amazónia.

Por fim, mas sem que a ordem de exposição implique um menor grau de
importância e antes pelo contrário, não posso deixar de referir o papel do nosso
homenageado como professor desta Faculdade e, também, da Faculdade de
direito da universidade católica, que ajudou a fundar. não irei sumariar sequer
o seu currículo docente, designadamente sobre o ensino ao longo dos anos, o
impressionante número de orientações e arguições de tese de mestrado e dou-
toramento, os novos constitucionalistas que – a par de outros, como o nosso
preclaro Presidente da República, Professor doutor Marcelo Rebelo de sousa,
– deixa no seu rasto. nesta nossa escola, toda uma geração de constitucionalistas
se orgulha de terem sido seus alunos. Para simplificar, citaria apenas, neste
momento, o Professor doutor carlos blanco de Morais, coordenador científico
do centro de investigação co- organizador deste evento e, na católica, o Professor

J. M. sérvulo correia
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doutor Rui Medeiros, co- responsável pela “Constituição Portuguesa Anotada”. a
diversidade dos enquadramentos político- filosóficos e as diferentes orientações
metodológicas destes colegas não chegam para esconder a matriz formativa comum.
diversos outros nomes aflorarão por certo à mente de quem me escuta, e o seu
número e valor demonstram que a velha tradição da escola de direito Público de
lisboa se perpetua.

Professor doutor Jorge Miranda,
a certeza de que passará à História alguém que se encontra vivo e atuante

entre nós estimula- nos e conforta- nos.
Glória a si e à nossa escola, que o formou, o enquadrou institucionalmente

e contribuiu através de si para o progresso do direito no nosso País e no Mundo!

Homenageando o doutor Jorge Miranda
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